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171.183.0528-5 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0528-5 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0528-5 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0528-5 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0528-5 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0528-5 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0529-3 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0529-3 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0529-3 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0529-3 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0529-3 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0529-3 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0530-7 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0530-7 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0530-7 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0530-7 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0530-7 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0530-7 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0531-5 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0531-5 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0531-5 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0531-5 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0531-5 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0531-5 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0532-3 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0532-3 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0532-3 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0532-3 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0532-3 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0532-3 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0533-1 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0533-1 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0533-1 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0533-1 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0533-1 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0533-1 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0534-1 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0534-1 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0534-1 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0534-1 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0534-1 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0534-1 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0535-8 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0535-8 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0535-8 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0535-8 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0535-8 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0535-8 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0536-6 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0536-6 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0536-6 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0536-6 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0536-6 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0536-6 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0537-4 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0537-4 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0537-4 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0537-4 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0537-4 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0537-4 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0538-2 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0538-2 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0538-2 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0538-2 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0538-2 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0538-2 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0539-0 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0539-0 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0539-0 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0539-0 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0539-0 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0539-0 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0540-4 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0540-4 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0540-4 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0540-4 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0540-4 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0540-4 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0541-2 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0541-2 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0541-2 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0541-2 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0541-2 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0541-2 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0542-0 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0542-0 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0542-0 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0542-0 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0542-0 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0542-0 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0543-9 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0543-9 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0543-9 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0543-9 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0543-9 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0543-9 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0544-7 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0544-7 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0544-7 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0544-7 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0544-7 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0544-7 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0545-5 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0545-5 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0545-5 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0545-5 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0545-5 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0545-5 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0546-3 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0546-3 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0546-3 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0546-3 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0546-3 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0546-3 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0547-1 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0547-1 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0547-1 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0547-1 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0547-1 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0547-1 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0548-1 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0548-1 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0548-1 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0548-1 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0548-1 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0548-1 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0549-8 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0549-8 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0549-8 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0549-8 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0549-8 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0549-8 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0550-1 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0550-1 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0550-1 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0550-1 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0550-1 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0550-1 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0551-1 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 

to no artigo 43 do mesmo diploma legal, com a redação dada 
pela Lei Municipal nº 15.690, de 15 de abril de 2013.

2. Portanto, verifico estarem presentes os pressupostos 
gerais de admissibilidade, em especial os da legitimidade e da 
tempestividade. No que concerne aos requisitos específicos, 
ditados pela legislação que dispõe sobre o processo administra-
tivo fiscal, passo às seguintes considerações.

3. Dispõe o artigo 49 da Lei nº 14.107, de 2005, que cabe 
Recurso de Revisão da decisão proferida pela Câmara Julgadora 
que der à legislação tributária interpretação divergente da que 
lhe haja dado outra Câmara Julgadora ou as Câmaras Reunidas, 
sendo requisitos de sua admissibilidade a indicação da decisão 
paradigmática e a demonstração precisa da divergência.

4. Todavia, em que pese sua irresignação, a Recorrente 
limitou-se a combater o lançamento fiscal sem demonstrar, en-
tretanto, a divergência de interpretação que a decisão recorrida 
teria dado à legislação tributária, tampouco indicou a decisão 
paradigmática que a caracterizaria, o que inviabiliza a inter-
posição do presente recurso. Com efeito, a função do Recurso 
de Revisão, por meio das Câmaras Reunidas deste Colegiado, 
é dirimir eventual divergência de interpretação da legislação 
tributária entre as Câmaras Julgadoras, de modo que é dever 
do Contribuinte ou da Representação Fiscal, quando for o caso, 
demonstrar este dissenso interpretativo sob pena de não admis-
são do recurso, o que é o caso dos autos. Insta esclarecer, por 
oportuno, que não se admite a utilização do Recurso de Revisão 
como 3ª Instância Administrativa, conforme precedente deste 
CMT: EMENTA - RECURSO DE REVISÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO 
DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREMISSAS FÁTICAS 
DISTINTAS. RECURSO DE REVISÃO NÃO PODE SER MANEJADO 
COMO TERCEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. RECURSO NÃO 
CONHECIDO (RECURSO DE REVISÃO nº: 6017.2016/0009039-
6).

5. Demais disto, a análise e julgamento de tal matéria 
passaria, necessariamente, pela revisitação das provas coligidas 
aos autos, o que é defeso às Câmaras Reunidas em sede de 
Recurso de Revisão.

6. Diante do exposto, NÃO ADMITO e NEGO SEGUIMEN-
TO do recurso.

7. Fica a Recorrente, desde logo, intimada quanto ao 
cabimento, no prazo de 15 dias, de um único pedido de 
reconsideração que verse exclusivamente sobre ausência 
ou inexistência de intimação ou contagem de prazo.

 RECURSOS JULGADOS
Recurso Ordinário 6017.2019/0033827-0
Recorrente: REALBRAS ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS 

E CONSTRUÇÃO LTDA
Créditos tributários recorridos: ISS/AII 6.748.978-8, ISS/AII 

6.748.979-6, ISS/AII 6.748.983-4, ISS/AII 6.748.986-9, ISS/AII 
6.748.987-7, ISS/AII 6.748.998-2, ISS/AII 6.749.196-0, ISS/AII 
6.749.197-9, ISS/AII 6.749.198-7 e ISS/AII 6.749.199-5.

EMENTA: Recurso Ordinário 6017.2019/0033827-0
ISS. NULIDADE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PROVA 

PERICIAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. PARECER 
CONCLUSIVO. PARTE INTEGRANTE DA DECISÃO. PROVA PE-
RICIAL INCOMPATÍVEL COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO 
TRIBUTÁRIO. ART. 25 DA LEI 14.107/2005. CONVERSÃO EM 
DILIGÊNCIA PARA INSTRUÇÃO COMPLEMENTAR NÃO É DI-
REITO SUBJETIVO DA PARTE. DILIGÊNCIAS QUE O JULGADOR 
ENTENDER NECESSÁRIAS. ALEGAÇÕES GENÉRICAS QUE NÃO 
APONTARAM AS ALEGADAS FALHAS DA FISCALIZAÇÃO. NÃO 
CONFIGURADA. DECRETO N° 53.151/2012. ART. 31, § 5°, III. 
NÃO SÃO DEDUTÍVEIS NOTAS FISCAIS EM QUE NÃO CONSTE 
O LOCAL DA OBRA. NÃO É MERA FORMALIDA. REQUISITO 
PEREMPTÓRIO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. ALE-
GAÇÃO REJEITADA. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. VIOLAÇÃO 
DA SÚMULA VINCULANTE N° 31 DO STF. INOCORRÊNCIA. 
FICALIZAÇÃO NÃO CONSIDEROU FATO GERADOR DO ISS A 
ATIVIDADE DE LOCAÇÃO DOS BENS MÓVEIS. DESPESAS COM 
A LOCAÇÃO DE MAQUINÁRIO UTILIZADO NA CONSTRUÇÃO 
CIVIL. NÃO DEDUTÍVEL DO PREÇO DO SERVIÇOS DE CONTRU-
ÇÃO. ERRO NA TIPIFICAÇÃO DO SERVIÇOS. NULIDADE. FISCO 
DEVERIA TER DADO OPORTUNIDADE PARA A REGULAIRIZA-
ÇÃO. AFASTADA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ERRO GRAVE 
QUE DESLOCOU A COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA ATIVIA PARA 
OUTRO ENTE POLÍTICO. CONTRIBUINTE PODERIA TER CORRI-
GIDO E NÃO O FEZ. LANÇAMENTO REALIZADO PELA INÉRCIA 
DO CONTRIBUINTE. PROPOSTA COMERCIAL E DESCRIÇÃO DO 
SERVIÇO NA NOTA COMPROVAM A NATUREZA DA ATIVIDADE. 
NÃO FOI PRODUZIDA PROVA EM CONTRÁRIO. MULTA ABU-
SIVA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DO CONFISCO. 
ARGUMENTO NÃO CONHECIDO. ART. 53, PARÁGRAFO ÚNICO 
DA LEI 14.107/2005. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NA PARTE CONHECIDA, IMPROVIDO.

ACÓRDÃO: Recurso Ordinário 6017.2019/0033827-0
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 

Conselheiros da 2ª Câmara Julgadora do Conselho Municipal 
de Tributos:

A Câmara decidiu, por unanimidade, CONHECER PARCIAL-
MENTE do recurso e, na parte conhecida, negar provimento, 
nos termos do voto do Conselheiro Marcus Vinícius Oliveira 
(Presidente e Relator), subscrito pela Conselheira Ana Jenn Mei 
Shu Azevedo (Vice-Presidente), pela Conselheira Sarina Sasaki 
Manata, pelo Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, pela Con-
selheira Marina Vieira de Figueiredo e pela Conselheira Poliana 
D`Acosta Passos.

Resumo do julgamento:
ISS/AII 6.748.978-8: Manter
ISS/AII 6.748.979-6: Manter
ISS/AII 6.748.983-4: Manter
ISS/AII 6.748.986-9: Manter
ISS/AII 6.748.987-7: Manter
ISS/AII 6.748.998-2: Manter
ISS/AII 6.749.196-0: Manter
ISS/AII 6.749.197-9: Manter
ISS/AII 6.749.198-7: Manter
ISS/AII 6.749.199-5: Manter
A presente publicação é feita em cumprimento ao 

disposto no art. 74 da Portaria SF nº 150, de 11 de julho 
de 2018. As partes foram intimadas previamente por 
meio eletrônico, via DEC - DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO 
CIDADÃO PAULISTANO, instituído pela Lei nº 15.406, de 8 
de julho de 2011, regulamentado pelo Decreto nº 56.223, 
de 1º de julho de 2015, e normatizado pela Instrução 
Normativa SF/SUREM nº 14, de 11 de novembro de 2015, 
em cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei Municipal 
nº 14.107 de 12/12/2005. Advogado(s) Dr(a) Luiz Aparecido 
Ferreira (OAB 95.654) Subseção (SP); Dr(a) Sheila Furlan Caval-
cante Silva (OAB 312.430) Subseção (SP).

Recurso Ordinário 6017.2019/0027838-2
Recorrente: EDIFICIO LUMINA
Créditos tributários recorridos: IPTU/NL SQL 171.183.0525-

0 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 171.183.0525-0 EXER-
CÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 171.183.0525-0 EXERCÍCIO 
2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 171.183.0525-0 EXERCÍCIO 2016 NL 
02 , IPTU/NL SQL 171.183.0525-0 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , 
IPTU/NL SQL 171.183.0525-0 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL 
SQL 171.183.0526-9 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0526-9 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0526-9 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0526-9 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0526-9 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0526-9 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0527-7 EXERCÍCIO 2013 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0527-7 EXERCÍCIO 2014 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0527-7 EXERCÍCIO 2015 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0527-7 EXERCÍCIO 2016 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0527-7 EXERCÍCIO 2017 NL 02 , IPTU/NL SQL 
171.183.0527-7 EXERCÍCIO 2018 NL 02 , IPTU/NL SQL 

8.666/93, RATIFICO a contratação da ECT - Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos, CNPJ n° 34.028.316/0031-29 - SEIs 
032809202 e 033751317 - para a prestação de serviços e venda 
de produtos constante do Contrato 9912501724/Apostilamento 
1 (SEIs 033362286, 033543962, 033545158, 033547178 - 
Pacote Platinum 2), pelo prazo de 12 (doze) meses, no valor 
estimado de R$ 26.581.574,81 (vinte e seis milhões, quinhentos 
e oitenta e um mil quinhentos e setenta e quatro reais e oitenta 
e um centavos). 

 SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
PORTARIA SF 186 DE 23 DE SETEMBRO DE 2020
PROCESSO SEI 6017.2020/0039632-8
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal 

da Fazenda, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, e considerando o disposto no Decreto 58.183, de 09 de abril 
de 2018,

RESOLVE:
Designar a Senhora SILVANA CRISTINA PEREIRA DA 

SILVA, Analista de Planejamento e Desenvolvimento Organi-
zacional, Registro Funcional 839.087.8, efetivo, para exercer 
o cargo de DIRETOR DE DIVISÃO TÉCNICA, referência DAS 12, 
da Divisão de Haveres – DIHAV, do Departamento de Defesa de 
Capitais e Haveres do Município - DECAP, da Subsecretaria do 
Tesouro Municipal – SUTEM, da Secretaria Municipal da Fazen-
da, em substituição ao Senhor EDUARDO SANTOS DA SILVEIRA, 
Diretor de Divisão Técnica, Registro Funcional 859.520.8, comis-
sionado, durante o Impedimento Legal – Férias, no período de 
05/10/2020 a 03/11/2020, servidora portadora de diploma de 
nível superior.

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, aos 23 de setembro 
de 2020.

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU - Secretário Municipal da 
Fazenda

 PORTARIA SF Nº 188/2020
OSECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas 

atribuições legais e, em cumprimento ao disposto no § 4º do 
artigo 4º do Decreto nº 25.236 de 29 de dezembro de 1987,

RESOLVE:
1. Divulgar os índices constantes das tabelas anexas, para 

aplicação nos reajustamentos de preços dos contratos de servi-
ços e obras firmados pela Administração Municipal.

2. Que a concessão de reajuste de preços, com base nesta 
portaria ou nas que forem subseqüentemente publicadas, de-
verá levar sempre em conta a periodicidade mínima de 1 (um) 
ano, estabelecida nos subitens 1.2 e 1.2.2 da Portaria SF-104/94 
(DOM de 27/07/94).

3. O cálculo do reajuste dos contratos de execução de 
obras públicas, cuja vigência ultrapassem janeiro de 2014 e 
que tenham seguido a Orientação Normativa JOF nº 001, de 
27/06/2014, deverá considerar o índice de preços de obras 
públicas da Tabela I.

 DESPACHO
I – Nos termos do disposto no artigo 16, Decreto nº 48.592 

de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas, 
conforme segue:
PROCESSO  NOME  PERIODO VALOR
6024.2020/0006781-0 Mariana Alves da M. Ugolini 04.08.2020 a 31.08.2020 R$ 2.000,00

 FAZENDA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 GABINETE DO SECRETÁRIO
P.E. nº 6017.2018/0073004-6 - WIRELESS COMM SER-

VICES LTDA. - Recurso Administrativo. Em face dos ele-
mentos constantes do processo, REJEITO o recurso manejado, 
mantendo a pena de multa aplicada à WIRELESS COMM 
SERVICES LTDA. - CNPJ 09.520.219/0001-96, em razão do 
descumprimento parcial de obrigações estatuídas no Contrato 
SF nº 66/2016.

 GABINETE DO SECRETÁRIO
Portaria SF 190, de 30 de setembro de 2020
Altera a Portaria SF nº 184, de 23 de setembro de 

2020.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas 

atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º O artigo 26 da Portaria SF nº 184, de 23 de setem-

bro de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 26. ..........................................
.........................................................
III - tenham exercido outros cargos de confiança ou 

funções comissionadas na Secretaria Municipal da Fa-
zenda por período não inferior a 5 (cinco) anos, de forma 
contínua ou em períodos intercalados.

.........................................................
§ 2º .................................................
.........................................................
II - no inciso III do “caput” deste artigo, será consi-

derado eventual período de exercício de cargo ou função 
de direção ou chefia por período inferior ao previsto nos 
incisos I e II, assim como tempo no exercício das seguin-
tes atividades, desde que devidamente atestadas por do-
cumentação técnica, portarias, atas de reunião, e outros 
documentos hábeis a comprovar o exercício do encargo:

........................................................” (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação.

 GABINETE DO SECRETARIO
Processo SEI n° 6017.2020/0031323-6. Secretaria Mu-

nicipal da Fazenda. Contratação dos serviços da ECT. Pres-
tação de serviços e venda de produtos. Inclusão serviços 
FAC. Nos termos do disposto no artigo 26, caput, da Lei Federal 
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 CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS
 DESPACHOS DA PRESIDÊNCIA
Referência :Processo Administrat ivo SEI  nº 

6017.2020/0035741-1
SQL nº:
069.001.0049-1
CNPJ nº:
20.113.466/0001-00
Recorrente:
GAC – GESTÃO DE CONDOMÍNIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
Advogados:

Dr. Mauro Eduardo Rapassi Dias (OAB/SP nº 134.706) e Dr. 
Ricardo Dias de Castro (OAB/SP nº 254.813)

Recorrida:
Decisão proferida pela 3ª CJ no R.O. nº 6017.2019/0062009-9
Assunto:
Admissibilidade de Recurso de Revisão
Créditos recorridos:
IPTU – SQL 069.001.0049-1 – NL 01/2019.
DESPACHO:
1. O presente Recurso de Revisão foi interposto por parte 

legítima, nos termos do artigo 49, §5º, da Lei Municipal nº 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, observado o prazo previs-




